
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.368 - PR (2014/0269532-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : OCTAVIO CONCEIÇÃO SANTOS 
ADVOGADO : MARIA DE FÁTIMA DOMENEGHETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. TRANSPORTE IN UTILIBUS DA COISA 
JULGADA. INAPLICABILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. ARESTOS PARADIGMAS. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE.
1. Na hipótese em exame,  o Tribunal de origem bem esclareceu que "As 
entidades autoras da ação coletiva não representaram, em juízo, todos os 
servidores do IBAMA, mas somente aqueles que, estatutariamente, poderiam 
representar, sendo tal limitação reconhecida por decisão já transitada em julgada." 
(fls. 306-307/STJ).
2. A modificação do entendimento a quo demanda reexame do contexto 
fático-probatório, mormente do decisum transitado em julgado e do estatuto em 
voga, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Os arestos paradigmas transcritos pelo recorrente em Recurso Especial não se 
amoldam à hipótese tratada nos autos, porquanto, in casu, a sentença já 
transitada em julgado circunscreveu de forma categórica e hialina os efeitos do 
decisum a determinado grupo, não abrangendo todos os integrantes da categoria. 
Isto é, a sentença declarou o direito e já limitou os beneficiários da sentença, nos 
quais não se inclui o recorrente.
4. A discrepância entre julgados deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente.
5. Agravo Regimental não provido. 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 16 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : OCTAVIO CONCEIÇÃO SANTOS 
ADVOGADO : MARIA DE FÁTIMA DOMENEGHETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 475-N; 3º da Lei 8.073/90; 95 e 103 da Lei 

8.078/90, sob o argumento de que faz jus, in casu, à execução individual de sentença coletiva.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.11.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem bem 

esclareceu que "As entidades autoras da ação coletiva não representaram, em juízo, todos os 

servidores do IBAMA, mas somente aqueles que, estatutariamente, poderiam representar, 

sendo tal limitação reconhecida por decisão já transitada em julgada." (fls. 306-307/STJ).

Nota-se, por conseguinte, que os limites da coisa julgada foram explicitamente 

delimitados pelo Juízo de origem e, em tal decisão, também se restringiram aqueles que seriam 

beneficiados.

A modificação do entendimento a quo demanda reexame do contexto 

fático-probatório, mormente do decisum transitado em julgado, do estatuto em voga e da 

abrangência da ação coletiva anteriormente proposta, o que não se admite ante o óbice da 

Súmula 7/STJ. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PODER JUDICIÁRIO DO 
RIO DE JANEIRO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. RESIDUAL DE 24%. 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. OFENSA À COISA 
JULGADA. SÚMULA 7/STJ. LEI ESTADUAL 1.206/1987. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 280/STF. SÚMULA 85/STJ.  LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
2. No que diz com a apontada ofensa aos artigos 469 e 472 do CPC, em 
hipótese idêntica, esta Corte entendeu "que não há como afastar a 
aplicação da Súmula 7 do STJ, uma vez que a verificação da plausibilidade 
da alegação do recorrente acerca da abrangência da ação coletiva 
anteriormente proposta demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, circunstância vedada no âmbito desta Corte 
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Superior" (AREsp 459.091/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 
17/2/2014).
3. O exame da controvérsia acerca do prazo prescricional depende da 
interpretação dada à Lei Estadual 1.206/1987 e, ademais, inexistindo 
manifestação expressa da Administração Pública negando o direito reclamado, 
não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas tão-somente das 
parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando 
caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ).
4. "Os limites previstos nas normas da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) - 
mormente os relacionados às despesas com pessoal de ente público - não são 
aptos a justificar o descumprimento dos direitos subjetivos do servidor público, 
como é o recebimento de vantagens asseguradas por lei (cf. art. 22, parágrafo 
único, da LC nº 101/2000)." (AgRg no AREsp 463.663/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, julgado em 20/03/2014, DJe 26/03/2014) 5. Agravo 
regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 547.259/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 01/09/2014)

 
Por outro lado, os arestos paradigmas transcritos pelo recorrente em Recurso 

Especial não se amoldam à hipótese tratada nos autos. In casu, a sentença já transitada em 

julgado circunscreveu de forma categórica e hialina os efeitos do decisum a determinado 

grupo, não abrangendo todos os integrantes da categoria. Isto é, a sentença declarou o direito 

e já limitou os beneficiários da sentença, nos quais não se inclui o recorrente. Não há 

similaridade desta circunstância nos acórdãos cotejados.

A discrepância entre julgados deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único do CPC, e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. (...) DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. (...) (...) 
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a divergência jurisprudencial, 
autorizativa do recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso 
III do art. 105 da Constituição Federal, requer comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio, mencionando-se e cotejando-se as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como 
bastante, a simples transcrição de ementas ou votos.
(...) (EDcl no AgRg no AREsp 257.377/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 02/04/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0269532-1 REsp 1.488.368 / PR

Números Origem:  50134579420124047000  PR-200234000293593  PR-50059412320124047000  
PR-50134579420124047000  TRF4-50117361020124047000

PAUTA: 16/12/2014 JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OCTAVIO CONCEIÇÃO SANTOS
ADVOGADO : MARIA DE FÁTIMA DOMENEGHETTI E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OCTAVIO CONCEIÇÃO SANTOS
ADVOGADO : MARIA DE FÁTIMA DOMENEGHETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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